EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 32 ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Ref.: Processo n º 
 


, já qualificada nos autos do processo em epígrafe e em atenção ao despacho de fls. 242 vem, pela Defensora Pública in fine assinada, expor o que se segue:

 


O laudo de fls. 233/238 vem ratificar o nexo causal existente entre o medicamento anestésico ministrado pela parte ré e as seqüelas apresentadas pela Autora.

 


No que tange a culpabilidade da demandada, certo é que foi confirmada através do documento de fls. 156 (relatório anestésico), de lavra da própria ré, ao asseverar que “a paciente apresentou uma complicação durante o ato anestésico, caracterizada pela injeção inadvertida de anestésico local no espaço subracnoideo.”

 


Apenas a título de argumentação, há que se fazer alusão ao significado da palavra inadvertido, extraída de renomado dicionário brasileiro.

 


“ inadvertido – adj. Feito sem reflexão; impensado.”

 


À vista do exposto, reitera os argumentos expandidos na exordial, em seus precisos termos.

Rio de Janeiro, 

